
IDÉIAS FUNDADORAS

A importância da obra de Richard Nelson e Sidney Winter para o estudo
da inovação, da concorrência a partir da geração e difusão de inovações, e
da conseqüente transformação das firmas e estruturas de mercado, é difícil
de exagerar. Surge a partir desses autores uma nova abordagem teórica, de
inspiração schumpeteriana, que permite articular, de forma consistente, um
conjunto de contribuições até então fragmentárias e dispersas, e abrir
um horizonte de novas pesquisas teóricas e empíricas. Nesse processo, o artigo
republicado neste número da RBI tem uma posição de destaque. Com efeito,
Nelson e Winter desenvolvem nele as bases daquela que mais tarde será
conhecida como teoria evolucionista da inovação, apresentando de forma já
amadurecida alguns elementos centrais de seu livro clássico de 1982.1

Primeiramente, o artigo aponta que a teoria sobre inovação disponível
até aquele momento, baseada na distinção entre movimentos ao longo da
função de produção e deslocamentos dessa função, era incompatível com
as evidências empíricas obtidas a partir de um grande número de estudos
sobre inovação e crescimento da produtividade, em nível da firma e dos
distintos setores da economia. Tornava-se necessário articular essas evidências
numa nova perspectiva, que permitisse definir um caminho consistente,
rigoroso e cumulativo de pesquisa. Esse caminho estaria balizado por dois
elementos-chave: i) a necessidade de considerar o processo de geração e difusão
de inovações como um processo estocástico, no qual agentes heterogêneos
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tomam decisões num ambiente de incerteza; ii) a necessidade de considerar
o processo competitivo como caracterizado pelo desequilíbrio e por uma
considerável complexidade e diversidade institucional.

Não é possível tratar aqui as muitas implicações desses elementos da
nova teoria, que representam um corte claro com dois pilares da tradição
neoclássica — a maximização como regra de decisão e o equilíbrio como
ponto de chegada dos agentes e do conjunto das variáveis do sistema. Mas
vale a pena mencionar duas implicações que são particularmente relevantes,
a saber: i) a recuperação do conceito de racionalidade limitada e a plena
incorporação desse conceito à dinâmica da concorrência; ii) a preocupação
com a forma em que a diversidade institucional afeta os mecanismos de geração
e difusão de inovações.

Racionalidade limitada e transformação industrial

No que tange à racionalidade dos agentes, não era novo entre os econo-
mistas o desconforto com relação ao suposto de maximização de alguma fun-
ção-objetivo (lucro, utilidade) como representação adequada do processo de
decisão dos agentes econômicos.2  Adicionalmente, o suposto de existência
de um agente representativo implicava na eliminação ex hipotese de qualquer
vestígio de diversidade e heterogeneidade entre os agentes.  Para Nelson e Winter,
esses dois supostos eram especialmente indefensáveis no contexto da inovação,
onde por definição não existe um conjunto perfeitamente conhecido e deli-
mitado de opções e de resultados ex ante. Como alternativa, os autores recu-
peram os estudos sobre racionalidade limitada e racionalidade de procedimentos
com informação imperfeita, dos quais Herbert Simon fora pioneiro. Nessa pers-
pectiva, os agentes recorrem a heurísticas, “regras de bolso” ou padrões con-
vencionais de comportamento, que orientam suas decisões em condições de
incerteza. Essas regras são uma resposta racional, sistemática e inteligível frente
a um ambiente complexo, mas que não requer a maximização de lucros nem
o equilíbrio (a firma estaria apenas “satisfeita” com aquele conjunto de regras).

2 O tema começou a ser amplamente debatido a partir do trabalho de Hall e Hitch, que mostrou que as firmas não

utilizavam algoritmos de maximização para tomar decisões sobre preços (cf. Hall, R. L.; Hitch, C.J.  “Price Theory and

Business Behaviour”, in Oxford Economic Papers, 1939).
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O conceito de heurísticas revela-se especialmente poderoso em termos
de sua capacidade de organização da pesquisa por duas razões. A primeira
e mais importante é que esse conceito é inserido num arcabouço dinâmico
mais amplo, dado pela interação entre as heurísticas que orientam o com-
portamento das firmas e o ambiente de seleção. Essa interação é a que sustenta
o processo recursivo de transformação das principais variáveis da estrutura
industrial — número e tamanho das firmas, suas parcelas de mercado, a
velocidade com que as inovações são adotadas por outras firmas, o nível e
a taxa de aumento da produtividade. Mais ainda, essa perspectiva dinâmica,
a partir da qual se geram, endogenamente, sucessivos “estados” da estrutura
industrial, pode ser formalizada por meio de modelos de simulação (que os
autores exploram em outros trabalhos).3  Isso torna possível o processo de
fertilização mútua entre as teorias apreciativa e formal.4  A transformação
industrial ocorre a partir da interação entre as heurísticas das firmas, a es-
trutura inicial da indústria (com destaque para as assimetrias tecnológicas entre
as firmas) e as características da tecnologia.

A segunda dimensão tem a ver, precisamente, com a forma de analisar
as características da tecnologia. Admite-se que o âmbito tecnológico obedece
a regras e procedimentos que lhe são específicos, isto é, que tem heurísticas
próprias, dotadas de certa autonomia com relação aos âmbitos científico e
econômico. Esse tema já tinha sido sugerido por Nathan Rosenberg na sua
crítica às teorias do demand-pull,5  mas Nelson e Winter avançam nessa direção
através do conceito de “regime tecnológico”. Em particular, a autonomia do
âmbito tecnológico permite explicar alguns paradoxos não resolvidos pelas
teorias do demand-pull e do technology-push: a inovação responde aos in-

3 Cf. em particular Nelson, R. R.;  Winter, S.; Schuette, H. L., “Technical Change in an Evolutionary Model”, in Quarterly

Journal of Economics, v.90, 1976.

4 A teoria apreciativa sugere um conjunto de variáveis relevantes e uma estrutura de relações entre elas que representam

um primeiro esforço de construção de um marco analítico consistente. Cabe à teoria formal exprimir essas relações em

linguagem matemática, torná-las mais rigorosas e depurá-las de eventuais problemas de inconsistência lógica (cf.

Nelson, R., “Economic Growth via the Co-Evolution of Technology and Institutions”, in Leydesdorff, L.; Basselaar, P. van

der,  Evolutionary Economics and Chaos Theory, Nova York: St Martin´s Press, 1994). Para Nelson e Winter, as teorias

formal e apreciativa são fases distintas e complementares da construção teórica, e não caminhos alternativos.

5 Rosenberg critica a teoria do demand pull por ignorar que a tecnologia tem regras e uma temporalidade próprias.

Cf. Rosenberg, N., Perspectives on Technology, Cambridge University Press, p.279, 1976. Rosenberg observa que a

tecnologia em si mesma é um corpo de conhecimentos sobre certas classes de eventos e atividades, e não a mera

aplicação de uma fonte externa de conhecimentos. Cf. Rosenberg, N., Inside the Black Box: Technology and

Economics, Cambridge University Press, 1982.
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centivos da demanda (isto é, ela é parcialmente endógena), mas o faz dentro
dos limites ou restrições impostas pela tecnologia, que não são uniformes
através dos setores e do tempo. Posteriormente, os conceitos de paradigma
tecnológico e trajetória tecnológica oferecerão novos instrumentos para
entender como tecnologia e economia se condicionam mutuamente no
processo de inovação e concorrência.6

Instituições e políticas

Outro elemento distintivo da abordagem de Nelson e Winter é a preocu-
pação por incluir na análise a diversidade e a complexidade institucionais da
inovação. Como resultado, não há um único padrão de geração e difusão
de inovações, mas este pode variar grandemente em função das características
da estrutura institucional. Essa estrutura depende de diversos fatores, entre eles:
uma maior ou menor presença de instituições públicas de pesquisa e/ou de
difusão de tecnologia; a existência ou não de modalidades formais ou informais
de cooperação entre empresas privadas ou entre instituições públicas e privadas;
o marco legal e de políticas que restringe as estratégias possíveis (p. ex., di-
ferenças no sistema legal de patentes ou na legislação anti-dumping).

Como essa estrutura institucional difere entre países, regiões e setores,
ela pode contribuir para explicar diferenças nas taxas de aumento da pro-
dutividade, assim como nas modalidades de difusão da inovação. Tipicamen-
te, em alguns casos, a expansão da nova técnica se dará pelo aumento da
parcela de mercado do inovador e pela paralela expulsão das firmas retar-
datárias; em outros casos, a inovação tenderá a ampliar sua participação no
mercado pela via da imitação, à medida que os retardatários diminuem sua
distância com relação à fronteira tecnológica e os lucros extraordinários do
inovador se diluem. Naturalmente, o predomínio de um ou outro caminho
de difusão terá conseqüências importantes em termos da concentração na
indústria e do porte das firmas, e esse deve ser um aspecto a ser considerado
na formulação das políticas.

6 Cf. Dosi, G.,  “Technological Paradigm and Technological Trajectories”, in Research Policy, v.11., n.3, jun., 1982. Para

Dosi, a “trajetória tecnológica é um cluster de possíveis direções tecnológicas cujas fronteiras externas são definidas pela

natureza do próprio paradigma” (cf. Dosi, G., Technical Change and Industrial Transformation, Londres: The McMillan

Press, p.17, 1984).
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Em particular, a ênfase na diversidade da estrutura institucional sugere
uma mudança com relação ao foco da política industrial. Para os autores, esse
foco não se define em termos de uma firma, ou de um setor, ou em termos
de uma abordagem “horizontal” que ignore (em prol da “neutralidade” dos
incentivos) as especificidades do ambiente tecnológico e competitivo em que
as firmas operam. Pelo contrário, a política deve ser desenhada para influenciar
as interações entre um grupo diversificado de agentes (em nível nacional ou
regional), que endogenamente geram a mudança tecnológica e os ganhos de
produtividade. Esta nova perspectiva — que será posteriormente desenvolvida
a partir do conceito de Sistemas Nacionais de Inovação — 7   permanece como
um traço distintivo do enfoque schumpeteriano sobre política industrial e é
mais uma evidência da vitalidade da teoria da inovação de Nelson e Winter.

7 Sobre o conceito de Sistema Nacional de Inovação, cf. o artigo clássico de Christopher Freeman  e a Apresentação de

Eduardo da Motta e Albuquerque na Revista Brasileira de Inovação, vol.3, n.1, jan.-jun., 2004.
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